
Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação)
Balanços Patrimoniais

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante

	 Caixa e equivalentes de caixa 4 613.461 587.557

	 Consumidores e concessionárias 5 35.221 40.108

	 Ativo Financeiro 6 733.328 672.811

	 Impostos a recuperar 7 39.920 69.773

	 Estoque 11.675 7.969

	 Instrumentos financeiros derivativos 13 – 487.935

	 Outros ativos circulantes 13.913 7.619

Total ativo circulante 1.447.518 1.873.772

Não circulante

	 Ativo Financeiro 6 5.836.237 5.263.517

	 Instrumentos financeiros derivativos 13 1.243.414 781.385

	 Partes relacionadas 8 127 83

	 Direito de uso 9 21.304 20.767

	 Imobilizado 10 13.969 13.115

	 Intangível 11 2.542.021 2.553.138

Total ativo não circulante 9.657.072 8.632.005

Total dos ativos 11.104.590 10.505.777

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
	 Fornecedores 12 48.157 36.095
	 Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 384.835 1.752.454
	 Arrendamentos 14 3.097 2.402
	 Obrigações sociais e trabalhistas 23.022 13.952
	 Impostos a recolher 15 58.927 196.969
	 Dividendos 20 170.041 232.371
	 Encargos setoriais 16 22.633 25.920
	 Instrumentos financeiros derivativos 13 116.209 61.055
	 Outros passivos circulantes 1 124
	 Provisão - Capex melhorias 19 89.903 99.336
Total passivo circulante 916.825 2.420.678
Não circulante
	 Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 4.805.187 3.662.594
	 Arrendamentos 14 19.987 19.581
	 Provisões para litígio 17 52 47
	 Impostos diferidos 18 425.926 191.212
	 Partes relacionadas 8 311 310
	 Provisão - Capex melhorias 19 787.553 721.907
Total passivo não circulante 6.039.016 4.595.651
Patrimônio líquido 20
	 Capital social 2.912.000 2.912.000
	 Outros resultados abrangentes 115.777 2.397
	 Reservas de lucro 1.120.972 575.051
Total patrimônio liquido 4.148.749 3.489.448
Total dos passivos e patrimônio líquido 11.104.590 10.505.777

Demonstrações dos Resultados

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 22 1.991.526 1.570.605
Custo de operação 23 (331.028) (344.238)
Lucro bruto 1.660.498 1.226.367
	 Depreciação e amortização 23 (3.278) (2.783)
	 Administrativas e gerais 23 (84.420) (66.289)
Lucro antes do resultado financeiro 1.572.800 1.157.295
Resultado financeiro líquido 24
	 Receitas financeiras 25.109 16.049
	 Despesas financeiras (402.270) (389.444)
	 Variação monetária/cambial líquida (114.815) (35.193)

(491.976) (408.588)
Lucro antes do IR e da contribuição social 1.080.824 748.707
	 Imposto de renda e contribuição social correntes 25 (190.864) (185.895)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (173.998) (68.071)
Lucro líquido do exercício 715.962 494.741
Lucro por ação 21
	 Quantidade de ações no final do exercício 2.912.000 2.912.000
	 Lucro líquido por ação, básico e diluído 0,2459 0,1699

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2021 2020

Lucro líquido do exercício 715.962 494.741
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados 
	 subsequentemente para o resultado
	 Hedges de fluxo de caixa:
	 Ganhos originadas no exercício 171.787 71.343
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos (58.407) (24.257)
Resultado abrangente total do exercício 829.342 541.827

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social Outros resultados abrangentes Reservas Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.912.000 (44.689) 427.551 – 3.294.862
Lucro líquido do exercício – – – 494.741 494.741
Outros resultados abrangentes – –
Hedge de fluxo de caixa – 71.343 – – 71.343
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos – (24.257) – – (24.257)
Destinação do resultado do exercício –
Constituição de reserva legal – – 24.737 (24.737) –
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios – – – (117.501) (117.501)
Destinação de dividendos 2020 – – (229.740) – (229.740)
Destinação para reserva de lucros – – 352.503 (352.503) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.912.000 2.397 575.051 – 3.489.448
Lucro líquido do exercício – – – 715.962 715.962
Outros resultados abrangentes –
Hedge de fluxo de caixa – 171.787 – – 171.787
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos – (58.407) – – (58.407)
Destinação do resultado do exercício –
Constituição de reserva legal – – 35.798 (35.798) –
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios – – – (170.041) (170.041)
Destinação para reserva de lucros – – 510.123 (510.123) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.912.000 115.777 1.120.972 – 4.148.749

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 1.080.824 748.707
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo 
	 das atividades operacionais
	 Tributos diferidos 2.309 –
	 Ativo financeiro (1.645.440) (1.226.700)
	 Depreciações e amortizações 97.491 96.366
	 Encargos de dívidas e variações monetárias sobre 
		  empréstimos, financiamentos e debêntures 448.380 351.801
	 Arrendamentos e aluguéis - AVP 1.902 1.704
	 CAPEX melhoria - AVP 66.086 70.250
	 Provisões para licenças ambientais - atualização 
		  monetária e AVP 5 47
	 Encargos setoriais - provisão e atualização monetária 3.601 5.482
	 Impostos e contribuições sociais - atualização monetária (454) (424)
	 Créditos de tributos 15.229 –
	 Recuperação de custos - extensão da outorga (24.964) –

44.969 47.233
(Aumento) diminuição de ativos operacionais
	 Consumidores e concessionárias 4.888 3.360
	 Ativo financeiro 1.012.204 971.712
	 Impostos e contribuições sociais compensáveis 15.078 (3.424)
	 Estoques (1.519) (290)
	 Outros ativos operacionais (6.294) (3.212)

1.024.357 968.146
Aumento (diminuição) de passivos operacionais
	 Fornecedores 12.063 9.069
	 Impostos e contribuições sociais (150.653) (4.370)
	 Obrigações estimadas com pessoal 9.069 1.970
	 Encargos regulamentares e setoriais (6.889) 166
	 Outros passivos operacionais (120) (8)

(136.530) 6.827
Caixa proveniente das atividades operacionais 932.796 1.022.206
Imposto de renda e contribuição social pagos (178.253) (184.693)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 754.543 837.513
Fluxo de caixa das atividades de investimento
	 Adições ao Imobilizado e Intangível (5.090) (4.660)
	 Adições CAPEX melhorias (67.145) (64.870)
	 Partes relacionadas 869 965
Caixa líquido aplicados nas atividades 
	 de investimento (71.366) (68.565)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
	 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (232.371) (233.560)
	 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 1.016.872 –
	 Amortização do principal de empréstimos, 
		  financiamentos, derivativos e debêntures (1.101.871) –
	 Pagamentos de encargos de dívidas líquido de 
		  derivativos (335.562) (318.538)
	 Pagamentos de arrendamentos e aluguéis (4.341) (3.505)
Caixa líquido aplicados nas atividades 
	 de financiamento (657.273) (555.603)
(Redução) Aumento líquido de caixa e equivalentes 
	 de caixa 25.904 213.345
	 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 613.461 587.557
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 587.557 374.212

25.904 213.345

1. Contexto operacional: A UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 21 de março de 2017, com 
sede em São Paulo, no Estado de São Paulo. A controladora direta da Companhia 
é a SPIC Brasil Energia Participações S.A. A Companhia tem como principal ati-
vidade a geração de energia elétrica a partir da Usina São Simão localizada no rio 
Paranaíba, na divisa dos Estados de Goiás e Minas Gerais, municípios Santa Vi-
tória, no Estado de Minas Gerais e São Simão, no Estado de Goiás. Contrato de 
concessão: Em 27 de setembro de 2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL realizou o Leilão de Concessões (Leilão de Geração n° 01/2017-ANE-
EL), no qual a Companhia foi ganhadora da concessão da Usina Hidrelétrica São 
Simão. A Receita Anual de Geração (RAG) a que a Concessionária tem direito 
pela disponibilização da parcela da garantia física de energia e de potência da 
Usina Hidrelétrica é alocada em regime de COTAS, sendo a RAG o percentual da 
garantia física de energia e de potência da Usina Hidrelétrica, alocada a determi-
nada distribuidora. A Companhia assinou o Contrato de Concessão n° 001/2017 
para prestação do serviço de geração de energia elétrica em 10 de novembro de 
2017, que permite a exploração da Usina pelo período de 30 anos, contados a 
partir de 10 de maio de 2018, quando foi finalizado o período de Operação Assis-
tida. Em 30 de setembro de 2021, a Companhia assinou o termo de aceitação da 
extensão da outorga por mais 124 dias, o que alterou a concessão que se encer-
raria em 10 de maio de 2048 para 11 de setembro de 2048. A capacidade insta-
lada da UHE São Simão é de 1.710 MW, sendo a Garantia Física assegurada de 
1.202 MWm. Da energia assegurada, a Companhia possui comercializada nos 
seguintes ambientes: a) 841,4 MWm em regime de alocação de cotas de garantia 
física e de potência às concessionárias do serviço público de distribuição no Sis-
tema Interligado Nacional - SIN; b) 360,6 MWm no Ambiente de Contratação Livre 
- ACL por meio de contratos de curto e longo prazos, negociados com terceiros. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: Em 17 
de março de 2022, a Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demons-
trações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
2.1 Declarações de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC, e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Companhia 
considerou as orientações contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elabora-
ção das suas demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão evidenciadas nas notas explicativas 
e correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 
2.2 Moedas funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Moeda estrangeira: Na elaboração das de-
monstrações contábeis, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer 
moeda diferente da moeda funcional, são registradas de acordo com as taxas de 
câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, 
os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas ta-
xas vigentes no fim do exercício. As variações cambiais sobre itens monetários 
são reconhecidas no resultado no período em que ocorrerem, exceto: - Variações 
cambiais decorrentes de transações em moeda estrangeira designadas para pro-
teção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de câmbio. - Variações cam-
biais sobre itens monetários a receber ou a pagar com relação a uma operação 
no exterior cuja liquidação não é estimada, tampouco tem probabilidade de ocor-
rer (e que, portanto, faz parte do investimento líquido na operação no exterior), 
reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e reclassificadas 
do patrimônio líquido para o resultado quando da realização desses itens mone-
tários. Para fins de apresentação destas demonstrações contábeis, os ativos e 
passivos das operações são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes no fim do exercício. Quando há baixa de uma operação no exterior, todo 
o montante da variação cambial acumulada referente a essa operação registrada 
no patrimônio líquido é reclassificado para o resultado do exercício. 2.3 Bases de 
preparação e apresentação: A Companhia apresenta ativos e passivos no ba-
lanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo 
ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para 
negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divul-
gação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quanto 
à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-
-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; 
(iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) 
não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo ou passivo não circulante. 2.4 Uso de estimativa e julgamento: Na 
elaboração das informações contábeis, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é requerido que a Administra-
ção se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados finais dessas transações e 
informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, po-
dem diferir dessas estimativas, devido a imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. Anualmente, a Companhia revisa as estimativas e premissas 
para publicação das Demonstrações Contábeis. As principais estimativas que re-
presentam risco significativo com probabilidade de causar ajustes materiais ao 
conjunto das informações contábeis, nos próximos exercícios, referem-se ao re-
gistro dos efeitos decorrentes de: Transações realizadas no âmbito da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE (Nota 5); Ativo financeiro (Nota 6); 
Recuperação do imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos 
fiscais, bases negativas e diferenças temporárias (Nota 18); Avaliação da vida útil 
do Imobilizado e do Intangível (Notas 10 e 11); Provisões para Capex melhorias 
(Nota 19); e Mensuração a valor justo de instrumentos financeiros (Nota 26). 
2.5  Continuidade operacional: A Administração avaliou a capacidade da Com-
panhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. No quarto trimestre de 
2021, a Companhia reafirmou sua nota máxima de rating (BrAAA) pela S&P, con-
firmando a saúde financeira para com o mercado de capitais. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. As-
sim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto 
de continuidade. 2.6 Efeitos do GSF - Generation Scaling Factor: A Lei nº 
14.052, publicada em 09/09/2020, alterou a Lei nº 13.203, de 08/12/2015, para 
estabelecer novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração 
de energia elétrica, prevendo que as geradoras serão compensadas por meio de 
extensão de prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de 
riscos não hidrológicos que influenciaram de forma negativa o GSF (Generation 
Scaling Factor ou Fator de Ajuste do MRE das Regras de Comercialização) pós 
2012, com o agravamento da crise hídrica. Os eventos classificados como riscos 
não hidrológicos são, majoritariamente, os relacionados pelos empreendimentos 
hidrelétricos denominados “estruturantes” (UHEs Belo Monte, Jirau e Santo Antô-
nio), relacionados à antecipação de garantia física e restrições de transmissão, 
além da geração fora da ordem de mérito. A extensão da outorga é limitada a 
7 anos, condicionada à desistência de eventuais ações judiciais ou do direito de 
discutir questões relacionadas ao Mecanismo de Realocação de Energia - MRE 
pelos agentes elegíveis, e não há previsão de pagamento de prêmio de risco. Ao 
estender o prazo de concessão das geradoras hidrelétricas no mercado de con-
tratação livre, o Poder Concedente compensa as companhias cedendo um direito 
não pecuniário, em forma de extensão do prazo de concessão, com caráter de 
recuperação de custos incorridos a partir de 2012, reconhecido como capital des-
pendido pela lei. No decorrer do processo de regulamentação pela ANEEL, que 
culminou com a publicação da Resolução Normativa nº 895/2020 (“Resolução”), 
a CCEE efetuou, a pedido da ANEEL, cálculos do tempo estimado de extensão 
de outorga dos agentes elegíveis, conforme premissas iniciais. Esta alteração re-
sultou em um cálculo pela CCEE de um valor presente adicional ao intangível da 
Companhia em contrapartida ao resultado de R$ 24.964 e seus impostos foram 
diferidos até a realização da extensão da outorga em 2048. 2.7 Efeitos da pan-
demia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19): Em razão da pandemia 
declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Co-
ronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, 
trazendo riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia 
informa que, de acordo com um Plano Corporativo de Resposta a esta pandemia, 
vêm tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as 
diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, 
visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à 
saúde e segurança dos seus colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, 
e à continuidade das operações e do negócio. O Comitê de Crise da controladora 
está tratando o assunto com o objetivo de coordenar as ações relacionadas ao 
plano de contingência buscando minimizar os riscos associados, bem como os 
impactos para os seus negócios. A Companhia está avaliando o assunto também 
junto aos seus clientes, fornecedores e demais credores e até o momento não 
foram identificados impactos materiais para os seus negócios. Neste cenário, a 
Companhia avaliou as seguintes estimativas nas demonstrações contábeis: 

a) Perdas de crédito esperadas decorrentes dos impactos do COVID-19: A Com-
panhia avaliou a posição do contas a receber em 31 de dezembro de 2021 e não 
identificou créditos de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa. Tal análise foi 
feita com base nas políticas contábeis da Companhia e na avaliação da situação 
financeiras dos credores. b) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: A Companhia avaliou os indicativos de desvalorização de ativos de-
correntes da pandemia e concluiu que não há indicativos de mudança no valor 
recuperável de seus ativos imobilizados e intangíveis. c) Cumprimento de 
obrigações assumidas com clientes e fornecedores: A Companhia avaliou seus 
principais contratos de fornecimento e suprimento, junto a fornecedores e clien-
tes, respectivamente, e concluiu que, apesar dos impactos causados pela pande-
mia, as obrigações contratuais foram cumpridas e, portanto, nesse momento não 
há evidências ou formalizações de insolvência ou falta de liquidez dos contratos. 
d) Cumprimento de obrigações em contratos de dívidas - covenants: A Compa-
nhia avaliou os covenants contidos em seus contratos de dívidas e em 31 de de-
zembro de 2021 atendeu adequadamente as obrigações acordadas nos contra-
tos de empréstimos e financiamento. Ainda, a Companhia avaliou os seus índices 
de liquidez. Por fim, até o presente momento, a Companhia não teve impactos 
materiais em suas operações por conta da COVID-19. 3. Políticas contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores ob-
jetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signifi-
cativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa 
suas estimativas pelo menos anualmente. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Em conformida-
de com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, as transações 
operacionais, de investimento e financiamento são segregadas conforme cada 
atividade e negócio da Companhia. A classificação por atividade proporciona in-
formações que permitem aos usuários avaliar o impacto de tais atividades sobre 
a posição financeira da entidade e o montante de seu caixa e equivalentes de 
caixa. A Companhia classifica os juros pagos nas operações de empréstimos, fi-
nanciamentos, debêntures e derivativos como atividades de financiamento em 
sua Demonstração de Fluxo de Caixa, pois estão totalmente atrelados a estas 
atividades de obtenção de recursos financeiros, ou seja, as operações de finan-
ciamentos contratadas como estratégia de composição da estrutura de capital da 
empresa, sendo esta uma estratégia financeira e não operacional. 3.2 Ativos da 
concessão: A Companhia considerou as orientações emanadas da Interpreta-
ção Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão e as orientações descritas 
em Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de Concessão, emitidas pelo CPC 
em dezembro de 2011 e dezembro de 2010, respectivamente, na contabilização 
inicial e mensuração subsequente do ativo financeiro da concessão. Com base 
nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que a outor-
ga paga será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles ad-
vindos de suas atividades reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação 
da Outorga), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o 
direito incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de energia no 
ambiente de contratação regulado; e (b) Receita de Operação e Manutenção - 
O&M e CAPEX melhorias, para custear os custos de operação da usina e as 
melhorias nos ativos imobilizados da concessão; e um terceiro fluxo de caixa ad-
vindo de suas atividades não reguladas, representadas pela venda de energia do 
ambiente de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de 
energia vendida) durante o prazo de concessão. 3.2.1 Ativos financeiro: O fluxo 
de caixa proveniente do recebimento da RAG (Receita Anual de Geração) refe-
rente ao fluxo de caixa pela venda de energia no ambiente de contratação regu-
lado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classificado como ativo 
financeiro da concessão e representa o direito incondicional da Companhia de 
receber caixa do Poder Concedente para a cobertura: i) do valor pago pela outor-
ga para obtenção do direito de explorar a infraestrutura do serviço público; e ii) 
para cobertura dos gastos de Operação e Manutenção - O&M e CAPEX melho-
rias. O ativo financeiro de concessão é mensurado no início da concessão pelo 
valor presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a serem liqui-
dadas, e posteriormente mantidas a valor justo por meio do resultado com base 
na taxa de juros utilizada para o cálculo do valor presente. A Companhia classifica 
a atualização do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas 
operacionais, juntamente com as demais receitas relacionadas com a sua ativida-
de fim, por refletir mais apropriadamente o modelo de seu negócio de geração de 
energia elétrica e propiciar uma melhor apresentação quanto a sua posição patri-
monial e seu desempenho. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não iden-
tificou nenhum evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do 
referido ativo de maneira significativa. A Administração da Companhia considera 
reduzido o risco de crédito do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato 
firmado assegura o direito incondicional de receber caixa ao longo do prazo do 
contrato de concessão, a ser pago pelo Poder Concedente. Desta forma, nenhu-
ma provisão para redução ao provável valor de recuperação foi constituída. O in-
tangível reconhecido nesta operação está descrito na política de Ativo intangível 
(Nota 3.6). 3.3 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: A administração revisa, pelo menos anualmente, o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor con-
tábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvaloriza-
ção ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de 
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em 
uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre par-
tes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do 
ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado 
de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos seme-
lhantes. 3.4 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para li-
quidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsa-
do, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o re-
embolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembol-
so for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estima-
tiva razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Provisões para CAPEX melhorias: As provisões constituídas como CAPEX me-
lhoria são compostas dos fluxos de pagamentos futuros, trazidos a valor presente, 
dos gastos estimados com os investimentos que serão aplicados na usina São 
Simão pelos próximos 10 anos como forma de modernização da usina hidrelétrica 
de modo a manter a garantia física conforme contrato de concessão. A movimen-
tação deste fluxo está apresentada na nota explicativa nº 19 e o fluxo de compro-
missos contratuais está apresentado na nota explicativa nº 26. 3.5 Reconheci-
mento de receita: A receita é reconhecida quando for provável que os benefícios 
econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser 
mensurado com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebi-
do. A receita de energia é reconhecida no resultado de acordo com as regras do 
mercado de energia e contrato de concessão. A receita de juros é reconhecida 
pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montan-
te do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada 
do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. 3.6 Ati-
vos intangíveis: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis compre-
endem o pagamento da Bonificação de Outorga que representa substancialmen-
te o valor pago pela Companhia para adquirir o direito de vender parte da energia 
produzida no ambiente de contratação livre (ACL), por meio do uso da infraestru-
tura do serviço público ao longo do contrato da concessão, o direito de uso e in-
tangíveis relativos ao CAPEX melhoria e gastos relativos a desenvolvimento e 
aquisições de softwares. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 

capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos 
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Amortização: Amortização da Bonificação de Ou-
torga é calculada sobre o custo do ativo, deduzido do valor residual levando em 
consideração o prazo de concessão da Companhia que se encerra em setembro 
de 2048. A amortização do CAPEX melhoria é reconhecida baseando-se no mé-
todo linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da 
data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpora-
dos no ativo. A vida útil residual estimada é de 27 anos. Os demais ativos intangí-
veis, tais como softwares, são amortizados pela sua vida útil econômica definida 
pelo órgão regulador. 3.7 Impostos sobre vendas: As receitas de vendas de 
energia elétrica, bem como as demais receitas operacionais da Companhia, refe-
rentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social 
(PIS): 1,65% (regime não cumulativo); • Contribuição para Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS): 7,60% (regime não cumulativo); Esses tributos são 
deduzidos das receitas operacionais da Companhia, as quais estão apresentadas 
na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS e 
COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresenta-
dos como redutores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 
3.8 Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição 
social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de 
imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que 
estão em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado 
por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser rea-
lizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O 
valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço 
e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis 
futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados nas alíquotas de imposto que é espe-
rada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas alíquotas de imposto (e legislação tributária) que foram promulga-
das na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados 
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entida-
de tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. Incerteza sobre tratamento 
de tributos sobre o lucro: A Interpretação do ICPC 22 determina que é necessário 
avaliar se é provável que a autoridade fiscal aceitará o tratamento fiscal escolhido 
pela entidade: (i) se sim, a mesma deve reconhecer o valor nas demonstrações 
financeiras, conforme apuração fiscal, e considerar a divulgação de informações 
adicionais sobre a incerteza do tratamento fiscal escolhido; (ii) se não, a entidade 
deve reconhecer um valor diferente em suas demonstrações financeiras em rela-
ção à apuração fiscal de forma a refletir a incerteza do tratamento fiscal escolhido. 
Para as posições fiscais sobre as quais há incerteza no seu tratamento, a Com-
panhia conclui que seja provável que as mesmas sejam contempladas na juris-
prudência tributária sendo que, por essa razão, a Companhia entende que esta 
interpretação não gerou efeitos relevantes nas demonstrações contábeis. 3.9 Ins-
trumentos financeiros: Classificação e mensuração: O CPC 48 apresenta uma 
abordagem de classificação e mensuração de ativos financeiros que refletem 
suas características de fluxo de caixa e o modelo de negócios que os ativos são 
administrados. O pronunciamento estabelece para ativos financeiros três catego-
rias de classificação e mensuração: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) men-
surados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia classifica 
os ativos financeiros como custo amortizado, valor justo por meio do resultado e 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Redução ao valor recupe-
rável: O CPC 48 substituiu o modelo de perdas incorridas por um modelo prospec-
tivo de perdas esperadas. Esta nova abordagem exige um julgamento relevante 
sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de 
crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. O 
novo modelo se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos 
contratuais. De acordo com o CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão 
mensuradas em uma das seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas para 
12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de ina-
dimplência dentro de 12 meses após a data base; e (ii) Perdas de crédito espera-
das para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os pos-
síveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento 
financeiro. A norma também propôs a aplicação do expediente prático para os 
ativos financeiros que não possuem componentes de financiamento significativos, 
com uma abordagem simplificada cuja perda esperada será realizada com uma 
matriz por idade de vencimento das contas a receber. A Companhia após uma 
análise de crédito de seus clientes, não reconhece perdas esperadas no período, 
pois de acordo com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há 
históricos de perda. O CPC 48 exige que a Companhia assegure que as relações 
de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os objetivos e estratégias de 
gestão de risco estabelecidas pela Administração, aplicando uma abordagem 
mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetividade do hedge. A nova norma 
vem introduzir um modelo menos restritivo ao hedge, exigindo uma relação eco-
nômica entre o item coberto e o instrumento de hedge em que o índice de cober-
tura seja o mesmo que aplicado pela entidade para a gestão de risco. Contabiliza-
ção de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de hedge, incluindo 
derivativos, relacionados a risco com moeda estrangeira, como hedge de fluxo de 
caixa. No início da operação de hedge, a Companhia documenta a relação entre 
o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na gestão 
de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações. Adicionalmente, a 
Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é 
altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa 
do item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 
13 traz maiores detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utiliza-
dos para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A parcela efetiva das mudanças 
no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como hedge de fluxo 
de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubri-
ca “Reserva de hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à 
parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado na rubrica “Outros 
ganhos e perdas” no resultado financeiro. Os valores anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclas-
sificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge afeta o re-
sultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reco-
nhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia 
cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, rescin-
dido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de hedge. 
Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em outros resultados abrangentes e 
acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reco-
nhecidos quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. 
Quando não se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as 
perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediata-
mente no resultado. 3.10 Arrendamento: CPC 06 (R2) - Arrendamento: O objeti-
vo é garantir que arrendatários e arrendadores forneçam informações relevantes 
de modo que representem fielmente essas transações. O CPC 06 (R2) requer 
que os arrendatários passem a reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e 
o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arren-
damento, incluindo os operacionais, porém foram criadas isenções opcionais para 
arrendamentos de curto prazo e de baixo valor. Os critérios de reconhecimento e 
mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendado-
res ficam substancialmente mantidos. O CPC 06 (R2), em geral, foi aplicado re-
trospectivamente a partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia mantem contra-
to de aluguel da sede em São Paulo. Esse contrato é considerado como 
arrendamento conforme nova metodologia e são apresentados nas notas explica-
tivas de Direto de uso (nota 9) e Arrendamentos (nota 14).
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixas e Bancos 33 83
Aplicações financeiras de curto prazo 613.428 587.474

613.461 587.557
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Esses investimentos estão remunerados à taxa de 
aproximadamente 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e são 
vinculados a modalidade de aplicação CDB. 5. Concessionárias:

Corrente a Vencer
Até  

60 dias
Saldo líquido  

em 31/12/2021
Saldo líquido  

em 31/12/2020
Circulante
	 Suprimento de energia 
		  elétrica 31.760 31.760 37.626
	 Energia de curto prazo 3.461 3.461 2.482
Total Circulante 35.221 35.221 40.108
Contas a receber decorrente do suprimento de energia elétrica no ambiente livre 
(ACL). 6. Ativo financeiro: Em 10 de novembro de 2017, a Companhia firmou 
com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por um prazo de 30 anos, 
contrato de concessão para prestação o serviço de geração de energia elétrica 
em regime de cotas de garantia física de energia e potência referente a Usina 
São Simão. A concessão pertencia à Companhia Energética de Minas Gerais 
(Cemig), tendo ido a leilão em 27 de setembro de 2017, conforme parâmetros 
técnicos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 12/2017, do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela outorga paga pela 
Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São Simão foi de 
R$ 7.180.000 e o pagamento se deu em parcela única em 28 de novembro de 
2017. Na assinatura do contrato, a Companhia optou pela operação assistida 
pelo período de 180 dias contados a partir daquela data, portanto, a assunção do 
serviço de geração por parte da Companhia ocorreu no dia 10 de maio de 2018, 
quando assumiu a operação da Usina São Simão, data em que o período de 30 
anos previsto no contrato de concessão passou a vigorar. A energia produzida, 
conforme capacidade da usina é destinada na proporção de 70% ao ACR 

(Ambiente de Contratação Regulado) no Sistema de Cota de Garantia Física, e 
30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o período da concessão, 
a Companhia fará jus ao recebimento da Receita Anual de Geração (RAG) no 
montante estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 796.629 referente a parcela 
da RBO (Receita de bonificação da Outorga) e R$ 235.532 referente a GAG 
(Custo de Gestão dos Ativos de Geração), que inclui a receita de Operação e 
Manutenção - O&M e os investimentos de melhorias (CAPEX) durante prazo de 
concessão, conforme estabelecido no contrato de concessão. Estes montantes 
acima foram reduzidos para 70% a partir de 10 de maio de 2018, conforme Nota 
Técnica nº 159 de 11 de julho de 2018, sendo R$ 577.641 referente a parcela da 
RBO e R$ 164.872 referente a GAG. Abaixo seguem as atualizações anuais ho-
mologadas pela ANEEL referente ao recebimento da RBO e GAG.
Nota 
técnica

Data da  
homologação Vigência

IPCA  
RBO RBO

IPCA  
GAG GAG

159 11.07.2018
01.07.2018 a  

30.06.2019 – 557.641 – 164.872

136 17.07.2019
01.07.2019 a  

30.06.2020 7,44% 599.144 7,99% 178.047

129 27.07.2020
01.07.2020 a  

30.06.2021 2,13% 611.920 2,13% 181.844

156 09.07.2021
01.07.2021 a  

30.06.2022 8,35% 662.998 8,35% 197.022
Com base nas características do contrato de concessão, a Companhia concluiu que 
a outorga paga será recuperada por meio de dois fluxos de caixa: (a) O valor da 
RBO (Receita de Bonificação da Outorga) e GAG (Custo de Gestão dos Ativos de 
Geração), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que representa o direi-
to incondicional da Companhia de receber caixa, pela venda de energia no ambien-
te de contratação regulado; e (b) Pela venda de energia do ambiente de contratação 
livre (emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o 
prazo de concessão. Com base nesse entendimento, a Companhia aplicou o mode-
lo bifurcado, o qual utilizou o método do valor justo relativo (relative fair value), que 
melhor reflete seu modelo de negócio, e então, procedeu com o cálculo do valor 
presente dos fluxos de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL para determinar 
o montante a ser bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo intangível. O 
montante apurado que representa o direito incondicional da Companhia de receber 
caixa durante o período de concessão foi classificado como ativo financeiro. O ativo 
financeiro da concessão será remunerado a uma taxa de 18,15% a.a., antes dos 
impostos, calculada com base no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO e 
GAG. A Companhia classifica os saldos do ativo financeiro como instrumentos fi-
nanceiros “valor justo por meio de resultado”, pois o fluxo de caixa não é caracteri-
zado apenas como principal e juros. O modelo de negócio da Companhia para este 
ativo é recuperar o investimento realizado, cuja valorização é baseada no fluxo de 
caixa futuro pelo recebimento da RBO e GAG, acrescido de correção monetária 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A movimentação do ativo fi-
nanceiro foi como segue:

31/12 
/2020

Receita  
financeira

Variação  
monetária

(–)  
Faturamento  

RAG 31/12/2021
Ativo financeiro 
	 - RBO 6.378.620 677.626 613.472 (698.026) 6.971.692
Ativo financeiro 
	 - GAG 162.789 467.953 54.106 (417.350) 267.498
(–) PIS/COFINS (605.081) (105.966) (61.750) 103.172 (669.625)
Total 5.936.328 1.039.613 605.828 (1.012.204) 6.569.565
Circulante 672.811 733.328
Não Circulante 5.263.517 5.836.237
Total 5.936.328 6.569.565
7. Impostos a recuperar: 31/12/2021 31/12/2020
Impostos a recuperar (PIS e COFINS) (i) 21.714 –
Impostos recolhidos por estimativa (IRPJ e CSLL) 736 45.794
Impostos retidos por clientes (IRRF, PIS, COFINS 
	 e CSLL) 2.233 7.404
Impostos e tributos a Recuperar (outros) (ii) 15.237 16.575

39.920 69.773
Ativo circulante 39.920 69.773

39.920 69.773
(i) Referem-se a PIS e COFINS sobre créditos recuperáveis sobre materiais, 
serviços e aquisição de ativos. (ii) Referem-se a IRPJ e CSLL a recuperar referen-
te aos anos de 2017 a 2019 e IRRF sobre aplicações financeiras de 2021.
8. Partes Relacionadas:

Natureza 2021 2020
Balanço patrimonial
Ativo

	 Pacific Hydro Energia do Brasil
Custos  

compartilhados 127 83
Total ativo 127 83
Passivo

	 SPIC - Brasil Participações
51% de  

Dividendos 86.721 118.509

	 Pacific Hydro Energia do Brasil
Custos  

compartilhados 282 281

	 Outros
Custos  

compartilhados 29 29
	 SPIC Luxembourg Latin America 
	 Renewable Energy Investment 
		  Company S.A.R.L (i) Mútuo 2.845.992 4.207.476
Total passivo 2.933.024 4.326.295
(i) Refere-se a dívida em moeda estrangeira e suas características estão descrita 
na nota explicativa 13. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
remuneração dos administradores totalizou R$6.299 (R$3.395 em 2020). 9. Di-
reito de uso: Referem-se aos ativos decorrentes da aplicação do CPC 06 (R2) a 
partir de 1º de janeiro de 2019 (Notas 3.10 e 14). O principal ativo reconhecido 
possui a seguinte característica: • Edificações, obras civis e benfeitorias: refere-
se, substancialmente, ao contrato de aluguel relativo à sede da Companhia.
a. Composição do ativo de direito de uso:

Taxas anuais  
médias de  

depreciação %

31/12/2021
Custo  

histórico
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Direito de uso
	 Administração
		  Aluguéis de imóveis 12,63% 28.773 (7.469) 21.304
Total direito de uso 28.773 (7.469) 21.304

Taxas anuais  
médias de  

depreciação %

31/12/2020
Custo  

histórico
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Direito de uso
	 Administração
		  Aluguéis de imóveis 12,63% 25.234 (4.467) 20.767
Total direito de uso 25.234 (4.467) 20.767
b. Movimentação do ativo de direito de uso:

Valor líquido  
em 31/12/2020

Correção  
contratual

Depre- 
ciações

Valor líquido  
em 31/12/2021

Ativos de direito de uso
	 Aluguéis de imóveis 20.767 3.539 (3.002) 21.304
Total Ativos de direito de uso 20.767 3.539 (3.002) 21.304

Ativos de direito de uso
Valor líquido  

em 31/12/2019
Correção  

contratual
Depre- 

ciações
Valor líquido  

em 31/12/2020
	 Aluguéis de imóveis 18.772 4.366 (2.371) 20.767
Total Ativos de direito de uso 18.772 4.366 (2.371) 20.767
10. Imobilizado : Os ativos imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisi-
ção e/ou construção acrescidos de impostos não recuperáveis sobre as compras 
e quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condi-
ção necessária para o funcionamento, deduzidos da depreciação acumulada e, 
quando aplicável, pelas perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
Também fazem parte do custo do imobilizado, quando aplicável, os juros relativos 
aos empréstimos e financiamentos obtidos de terceiros, capitalizados durante a 
sua fase de construção, deduzidos das receitas financeiras dos recursos de ter-
ceiros não aplicados. O valor contábil dos bens substituídos é baixado, sendo que 
os gastos com reparos e manutenções são integralmente registrados em contra-
partida ao resultado do exercício. A depreciação é reconhecida no resultado ba-
seando-se no método linear de acordo com a vida útil de cada unidade de adição 
e retirada, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As taxas de depreciação 
utilizadas estão previstas na tabela XVI do Manual de Controle Patrimonial do 
Setor Elétrico - MCPSE aprovadas pela Resolução Normativa nº 674 de 11 de 
agosto de 2015. No advento do termo final do Contrato, todos os bens e instala-
ções vinculados à Usina Hidrelétrica passarão a integrar o patrimônio da União. 
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da UHE São Simão Energia S.A.

A Administração reconhece as taxas da ANEEL adequadas para fins societários. a. Composição do Imobilizado:
Taxas anuais  

médias de  
depreciação %

31/12/2021 Taxas anuais  
médias de  

depreciação %

31/12/2020

Imobilizado
Custo  

histórico
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Custo  

histórico
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Imobilizado em serviço - tangível
Geração
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,42% 382 (44) 338 3,41% 382 (31) 351
Máquinas e equipamentos 10.05% 5.216 (825) 4.391 9,07% 4.035 (473) 3.562
Veículos 14.29% 917 (95) 822 14,29% 260 (19) 241
Móveis e utensílios 6,25% 908 (94) 814 6,25% 598 (50) 548

7.423 (1.058) 6.365 5.275 (573) 4.702
Administração
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,55% 3.292 (390) 2.902 3,33% 3.292 (278) 3.014
Máquinas e equipamentos 13.05% 3.282 (1.314) 1.968 12,99% 2.967 (889) 2.078
Móveis e utensílios 6,25% 379 (42) 337 6,25% 273 (22) 251

6.953 (1.746) 5.207 6.532 (1.189) 5.343
Total do imobilizado em serviço 14.376 (2.804) 11.572 11.807 (1.762) 10.045
Imobilizado em curso
Geração 4.148 – 4.148 2.383 – 2.383
Administração (1.751) – (1.751) 687 – 687
Total do imobilizado em curso 2.397 – 2.397 3.070 – 3.070
Total do Imobilizado 16.773 (2.804) 13.969 14.877 (1.762) 13.115
b. Movimentação do Imobilizado:

Tangível
Valor líquido  

em 31/12/2020 Ingressos
Transferência para  

imobilizado em serviço Depreciações
Outros - Transf.  

para reparo
Valor líquido  

em 31/12/2021
Imobilizado em serviço
Edificações, obras civis e benfeitorias 3.365 – – (125) – 3.240
Máquinas e equipamentos 5.640 1.232 264 (777) – 6.359
Veículos 241 – 657 (76) – 822
Móveis e utensílios 799 221 195 (64) – 1.151
Total do imobilizado em serviço 10.045 1.453 1.116 (1.042) – 11.572
Imobilizado em curso
Máquinas e equipamentos 2.178 2.470 (179) – (2.188) 2.281
Veículos 598 58 (656) – – –
Móveis e utensílios 294 103 (281) – – 116
Total do imobilizado em curso 3.070 2.631 (1.116) – (2.188) 2.397
Total do imobilizado 13.115 4.084 – (1.042) (2.188) 13.969

Tangível
Valor líquido 

em 31/12/2019 Ingressos
Transferência para  

imobilizado em serviço Depreciações
Transf. para  

reparo Reclassificação
Valor líquido  

em 31/12/2020
Imobilizado em serviço
	 Edificações, obras civis e benfei-
torias 3.491 – – (126) – – 3.365
	 Máquinas e equipamentos 4.761 1.228 304 (611) – (42) 5.640
	 Veículos – 260 – (19) – – 241
	 Móveis e utensílios 543 191 69 (46) – 42 799
Total do imobilizado em serviço 8.795 1.679 373 (802) – – 10.045
Imobilizado em curso
	 Máquinas e equipamentos 6.922 919 (304) – 141 (5.500) 2.178
	 Veículos – 598 – – – – 598
	 Móveis e utensílios 23 340 (69) – – – 294
Total do imobilizado em curso 6.945 1.857 (373) – 141 (5.500) 3.070
Total do imobilizado 15.740 3.536 – (802) 141 (5.500) 13.115
11. Intangível: Os ativos intangíveis estão mensurados pelo custo total de aquisição e/ou construção menos as despesas de amortização e perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os gastos com desenvolvimentos de projetos são reconhecidos como ativos intangíveis a partir da fase de desen-
volvimento desde que cumpram com os requisitos definidos no CPC 04 (R1). A amortização é calculada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse 
método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
a. Composição do intangível:

Taxas anuais médias  
de amortização %

2021 2020
Custo  

histórico
Amortização  

acumulada
Valor  

líquido
Custo  

histórico
Amortização  

acumulada
Valor  

líquido
Intangível em serviço
	 Software 20,00% 3.860 (2.070) 1.790 3.785 (1.293) 2.492
	 Direito de concessão - Outros 3,34% 1.956.384 (235.132) 1.721.252 1.931.420 (170.476) 1.760.944
	 CAPEX melhorias 3,51% 874.638 (58.155) 816.483 819.279 (31.142) 788.137
Intangível em curso
	 Software 2.496 – 2.496 1.565 – 1.565
Total intangível 2.837.378 (295.357) 2.542.021 2.756.049 (202.911) 2.553.138
b. Movimentação do Intangível:

Valor líquido  
em 31/12/2020 Adições Amortização

Transferência  
AIC p/AIS

Valor líquido  
em 31/12/2021

Intangível em serviço
	 Software (i) 2.492 – (777) 75 1.790
	 Direito de concessão - Outros (i) 1.760.944 24.964 (64.656) – 1.721.252
	 CAPEX melhorias (ii) 788.137 57.272 (28.926) – 816.483
Intangível em curso
	 Software (i) 1.565 1.006 – (75) 2.496

2.553.138 83.242 (94.359) – 2.542.021
Valor líquido em 31/12/2019 Adições Amortização Valor líquido  em 31/12/2020

Intangível em serviço
	 Software (i) 3.250 – (758) 2.492
	 Direito de concessão - Outros (i) 1.825.368 – (64.425) 1.760.943
	 CAPEX melhorias (ii) 816.883 – (28.746) 788.137
Intangível em curso
	 Software (i) 442 1.124 – 1.566

2.645.943 1.124 (93.929) 2.553.138
(i) Referem-se a aquisição de software e ao direito da Companhia de negociar energia elétrica no ambiente de contratação livre - ACL pelo uso de infraestrutura, 
originado da bifurcação requerida pelo ICPC 01 (R1), e estão registrados ao seu valor de custo. (ii) Refere-se ao reconhecimento inicial das provisões para CAPEX 
melhoria tratado como intangível demonstrado na nota explicativa nº 19. A amortização é registrada com base na vida útil estimada de cada bem, limitada ao prazo 
final da concessão. As taxas de amortização utilizadas são as determinadas pela ANEEL, responsável por estabelecer a vida útil dos ativos de geração do setor 
elétrico, e estão previstas no Manual de Controle Patrimonial do Setor Elétrico. A Administração reconhece as taxas da ANEEL adequadas para fins societários.  
12. Fornecedores: A composição da conta de fornecedores é como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Encargos de uso do sistema de transmissão 21.294 18.659
Materiais e Serviços 26.863 17.436

48.157 36.095
13. Empréstimos, financiamentos e derivativos:

31/12/2021 31/12/2020
Encargos Principal Encargos Principal

Não Não
Circulante Circulante Circulante Total Circulante Circulante Circulante Total

Moeda nacional
BNP Paribas (i) 4.447 199.935 – 204.382 4.448 – 199.838 204.286
Total 4.447 199.935 – 204.382 4.448 – 199.838 204.286
Moeda estrangeira
Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy 
	 Investment Company S.À.R.L (ii) 161.590 – 2.684.402 2.845.992 146.454 – 2.463.857 2.610.311
Spic Luxembourg Latin America Renewable Energy 
	 Investment Company S.À.R.L (iii) – – – – 15.310 1.581.855 – 1.597.165
Total 161.590 – 2.684.402 2.845.992 161.764 1.581.855 2.463.857 4.207.476
Debêntures
Pentagono Trustee - 1ª Emissão Tranche 1 (iv) 4.129 – 890.231 894.360 3.614 – 800.121 803.735
Pentagono Trustee - 1ª Emissão Tranche 2 (iv) 2.271 – 199.096 201.367 773 – 198.778 199.551
Pentagono Trustee - 2° Emissão (v) 12.462 – 1.031.458 1.043.920 – – – –
Total 18.862 – 2.120.785 2.139.647 4.387 – 998.899 1.003.286
Derivativos
Bank of America Merrill Lynch (vi) 35.161 – – 35.161 18.222 – – 18.222
Banco Bradesco S.A. (vi) 11.710 – – 11.710 6.120 – – 6.120
JPMorgan Chase Bank (vi) 69.339 – – 69.339 36.713 – – 36.713
Total 116.210 – – 116.210 61.055 – – 61.055
Total de dívidas 301.109 199.935 4.805.187 5.306.231 231.654 1.581.855 3.662.594 5.476.103
(i) Contratação de empréstimo ocorrido em 18 de novembro de 2019 no montante de R$ 200.000 junto ao BNP Paribas a uma taxa fixa de 5,0405% ao ano, o pa-
gamento de juros ocorre semestralmente e principal será na data do vencimento em 18 de agosto de 2022. (ii) Contratação de empréstimo em moeda estrangeira 
em 01 de novembro de 2018 junto a SPIC Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L, no valor de US$ 497.235 equivalente a R$ 
1.854.575 com vencimento em 24 de outubro de 2023. Para proteção da exposição à variação cambial, a Companhia contratou na mesma data as operações de 
swap de forma a converter a variação cambial acrescida do spread prefixado de 5,8588% ao ano para prefixado de 11,47% ao ano junto aos bancos Bradesco e 
Bank of America Merrill Lynch e de 11,49% ao ano junto ao banco JP Morgan. (iii) Contratação de empréstimo em moeda estrangeira em 01 de novembro de 2018 
junto a SPIC Luxembourg Latin America Renewable Energy Investment Company S.À.R.L no valor de US$ 298.407 equivalente a R$ 1.101.732. Para proteção da 
exposição à variação cambial, a Companhia contratou na mesma data a operação de swap de forma a converter a variação cambial acrescida do spread prefixado 
de 5,4706% ao ano para CDI + 1,85% ao ano junto aos bancos JP Morgan e HSBC. O empréstimo e a operação de swap foram pagos integralmente no vencimen-
to em 25 de outubro de 2021. (iv) 1ª Emissão de debêntures ocorrida em 13 de novembro de 2019 com rating ‘BrAAA’ pela Standard & Poor’s. Foram emitidas 
975.000 debêntures ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada, sendo 775.000 debêntures incentivada pela Lei 12.431/11 da 1ª série, totalizando R$ 775.000 ao custo 
de IPCA + 3,54% ao ano com vencimento em 15 de novembro 2029 e 200.000 debêntures da 2ª série, totalizando o volume de R$ 200.000 ao custo de CDI + 0,58% 
ao ano com vencimento em 15 novembro de 2024. (v) 2ª. Emissão de debêntures ocorrida em 15 de outubro de 2021 com rating ‘BrAAA’ pela Standard & Poor’s. 
Foram emitidas 1.055.000 debêntures em série única, ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada realizada pela Instrução CVM 476/09 incentivada pela Lei12.431/11 
totalizando o valor de de R$ 1.055.000 ao custo de IPCA + 5,8198% ao ano com vencimento em 15 de outubro 2036. (vi) Contratação de operações swap conforme 
mencionado nos itens ii e iii. A movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures é demonstrada abaixo:

Valor líquido  
em 31/12/2020 Ingressos

Paga- 
mentos

Juros  
provisio- 

nados Transferência
Ajuste a valor  

de mercado

Amortização  
do custo  

de transação

Variação  
monetária  
e cambial

Valor líquido  
em 31/12/2021

Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 1.581.855 – (1.683.702) – 200.000 (31.869) – 133.716 200.000
		  Juros 166.211 – (265.469) 253.284 – 12.012 – – 166.038
		  Custo de transação – – – – (162) – 97 – (65)
	 Swap 61.055 – (42.694) 23.432 – 74.416 – – 116.209
	 Debêntures
		  Juros 4.388 – (38.410) 52.884 – – – – 18.862
		  Custo de transação – – – – (3.428) – 3.428 – –

1.813.509 – (2.030.275) 329.600 196.410 54.559 3.525 133.716 501.044
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 2.663.858 – – – (200.000) (12.012) – 232.556 2.684.402
		  Custo de transação (162) – – – 162 – – – –
	 Debêntures
		  Principal 1.016.386 1.055.000 – – – – – 115.255 2.186.641
		  Custo de transação (17.488) (51.796) – – 3.428 – – – (65.856)

3.662.594 1.003.204 – – (196.410) (12.012) – 347.811 4.805.187

Valor líquido  
em 31/12/2019

Paga- 
mentos

Juros  
provisio- 

nados Transferência
Ajuste a valor  

de mercado

Amortização  
do custo  

de transação

Variação  
monetária  
e cambial

Valor líquido  
em 31/12/2020

Circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal – – – 1.673.714 31.869 – (123.728) 1.581.855
		  Juros 180.517 (258.287) 269.638 – (25.657) – – 166.211
	 Swap 96.835 (25.041) 9.836 – (20.575) – – 61.055
	 Debêntures
		  Juros 5.021 (35.211) 34.578 – – – – 4.388

282.373 (318.539) 314.052 1.673.714 (14.363) – (123.728) 1.813.509
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos
		  Principal 3.312.780 – – (1.673.714) (5.491) – 1.030.283 2.663.858
		  Custo de transação (259) – – – – 97 – (162)
	 Swap 63.537 – – – (63.537) – – –
	 Debêntures
		  Principal 981.225 – – – – – 35.161 1.016.386
		  Custo de transação (19.979) – – – – 2.491 – (17.488)

4.337.304 – – (1.673.714) (69.028) 2.588 1.065.444 3.662.594

Abaixo as condições contratuais dos derivativos em 31 de dezembro de 2021, que totalizam o montante de R$ 1.854.575:

Bancos
Data de  

emissão
Data de  

vencimento

Valor do  
ingresso  

R$’000
Ingresso  
US$’000

Pagamento  
de juros

Taxa  
contratual

Custo  
ativo

Custo  
passivo

Fair  
Value

Bank of America Merrill Lynch 29/10/2018 24/10/2023 371.700 100.000 Semestral 11,47%a.a. 251.544 (23.451) 228.093

Banco JP Morgan S.A. 30/10/2018 24/10/2023 1.109.875 297.235 Semestral 11,49%a.a. 741.688 (69.338) 672.350

Banco Bradesco S.A. 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 125.091 (11.710) 113.381

Bank of America Merrill Lynch 30/10/2018 24/10/2023 186.500 50.000 Semestral 11,47%a.a. 125.091 (11.710) 113.381

1.854.575 1.243.414 (116.209) 1.127.205

Os empréstimos, financiamentos e debêntures tem seu cronograma de venci-
mento demonstrado abaixo:
Vencimento Nacional Estrangeira Derivativos Debêntures Total
Circulante
2022 204.382 161.590 116.210 18.862 501.044

204.382 161.590 116.210 18.862 501.044
Não Circulante
2023 – 2.684.402 – – 2.684.402
2024 – – – 199.096 199.096
2025 – – – – –
2026 – – – 193.750 193.750
2027 até 2031 – – – 696.481 696.481
2032 até 2036 – – – 1.031.458 1.031.458

– 2.684.402 – 2.120.785 4.805.187
Total 204.382 2.845.992 116.210 2.139.647 5.306.231
As dívidas em moeda estrangeira foram suportadas por garantias concedidas 
pela Matriz. As debêntures e o empréstimo bancário com o BNP não contêm 
garantias atreladas a dívida. 13.1 Condições restritivas (covenants):: Apenas 

a 1ª e 2ª emissão debêntures e o empréstimo com o Banco BNP Paribas estão 
sujeitos aos covenants financeiros, conforme o quadro a seguir:
Ano Dívida Líquida / EBITDA
2019 a 2021 4,50
2022 4,00
2023 3,75
A partir de 2024 e até a Data de Vencimento 3,50
Considera-se: (a) “Dívida Líquida” com base nas informações financeiras anuais 
consolidadas da Emissora preparadas de acordo com regras expedidas pela 
ANEEL, (i) a soma algébrica dos empréstimos, financiamentos, instrumentos de 
dívida de mercado de capitais local e internacional e do saldo líquido dos deriva-
tivos da Emissora, menos (ii) as disponibilidades em caixa e aplicações financei-
ras; (b) “EBITDA” (Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization) 
com base nas informações financeiras anuais consolidadas da Emissora prepa-
radas de acordo com regras expedidas pela ANEEL, o lucro da Emissora antes 
de juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) 
meses acrescidos do resultado não operacional no período; Os covenants finan-
ceiros foram cumpridos conforme as exigências demonstradas acima. O índice 

Dívida Líquida / EBITDA em 31 de dezembro de 2021 ficou em 3,5, cumprindo 
com os limites estabelecidos nas escrituras da 1ª e 2ª emissão de debêntures da 
Companhia que para 2021 é ficar abaixo de 4,5. 14. Arrendamentos: Em decor-
rência da adoção do CPC 06 (R2) a partir de 1º de janeiro de 2019, a Companhia 
efetuou o registro dos montantes a pagar do contrato de aluguel conforme nota 
explicativa nº 9 e demonstrado abaixo:

31/12/2020
Correção  

contratual
Atualização  

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2021
Alugueis de imóveis 29.584 4.590 – (4.340) 29.834
(–) Ajuste a valor 
	 presente (7.601) (1.051) 1.902 – (6.750)
Total 21.983 3.539 1.902 (4.340) 23.084
Circulante 2.402 3.097
Não Circulante 19.581 19.987
Total 21.983 23.084

31/12/2019
Correção  

contratual
Atualização  

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2020
Aluguéis de imóveis 27.195 5.894 – (3.505) 29.584
(–) Ajuste a valor 
	 presente (7.776) (1.529) 1.704 – (7.601)
Total 19.419 4.365 1.704 (3.505) 21.983
Circulante 1.764 2.402
Não Circulante 17.655 19.581
Total 19.419 21.983
15. Impostos a recolher: A composição dos impostos a recolher nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 se encontra disposta abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
PIS a recolher 1.869 1.914
COFINS a recolher 8.575 8.756
IRPJ corrente a recolher 13.614 135.596
CSLL corrente a recolher 34.053 49.947
Outros tributos 816 756

58.927 196.969
16. Encargos setoriais:
Os encargos setoriais são todos criados por leis aprovadas pelo Congresso Na-
cional para viabilizar a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasilei-
ro. Seus valores constam de resoluções ou despachos da ANEEL e são recolhi-
dos por meio da conta de energia. Cada um dos encargos possui objetivos 
predefinidos.

Saldo em  
31/12/ 
2020 Adições

Atuali- 
zação  
Mone- 

tária
Paga- 

mento

Encerra- 
mento  

de  
projetos

Saldo em  
31/12/ 
2021

P&D - Pesquisa e 
	 Desenvolvimento 14.968 3.259 333 – (3.009) 15.551
P&D - Pesquisa e 
	 Desenvolvimento - 
		  CDE – 2.163 9 (1.895) – 277
FNDCT - Fundo 
	 Nacional de 
	  Desenvolvimento 
			   Energético 888 5.421 – (5.387) – 922
MME - Ministério de 
	 Minas e Energia 222 2.711 – (2.705) – 228
TFSEE - Taxa de 
	 Fiscalização do 
Setor Elétrico 259 4.897 – (4.763) – 393
CFURH - 
	 Contribuição 
		  Financeira para 
			   Utilização dos ...
				    Recursos 
				     Hídricos 9.583 31.242 – (35.563) – 5.262

25.920 49.693 342 (50.313) (3.009) 22.633
Circulante 25.920 22.633
Total 25.920 22.633

17. Provisões para contingências: 17.1 Risco provável:
31/12/2021 31/12/2020

Ambientais 52 47
52 47

Ação Civil Pública (ACP) - 9519-51.2012.4.01.3803: Trata-se de Ação Civil Pú-
blica proposta em 2012 pelo Ministério Público Federal (MPF) inicialmente em 
face da antiga concessionária (CEMIG) e de suposto ocupante irregular, de área 
afetada pela concessão da Usina. Em resumo, pretende o MPF que a área onde 
foi construída uma benfeitoria, sem qualquer autorização, seja desocupada e 
ambientalmente recuperada. A CEMIG foi incluída no polo passivo, vez que era a 
responsável pela fiscalização da área. O MPF requereu o pagamento de R$ 30, 
a título de danos morais coletivos (Pedido 1), e calculou provisoriamente o valor 
referente à recuperação ambiental em R$ 30 (Pedido 2). A UHE São Simão Ener-
gia S.A. foi incluída no polo passivo em 2020 por ter sucedido a CEMIG nas 
obrigações atinentes à preservação da área de concessão. Neste momento, o 
processo encontra-se suspenso, aguardando a definição sobre a área efetiva-
mente ocupada - o que está sendo discutido em outro processo paralelo.
17.2 Risco possível: 31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas 125 –
Cíveis 253 –
Fiscais 15.602 8.473
Ambientais 51 –

16.031 8.473
Ação Anulatória (IPTU) - 5588271-16.2019.8.09.0173: Em junho de 2018 a 
Companhia recebeu um lançamento de IPTU referente ao ano de 2018 por parte 
da autoridade fiscal municipal de São Simão/GO, no valor de R$7.942. Ao final do 
procedimento administrativo, a Companhia recebeu em 6 de setembro de 2019 
uma notificação do Município de São Simão, referente à cobrança do IPTU para 
os exercícios de 2018 e 2019 conjuntamente, no valor total de R$ 5.775. Em 27 
de setembro de 2019, o Município emitiu nova notificação, informando à empresa 
sobre o registro do referido débito de IPTU em dívida ativa municipal, sem que 
fosse observado o prazo legal de defesa da empresa. A Companhia ajuizou, em 
7 de outubro de 2019, uma ação anulatória de débito fiscal mediante apresenta-
ção de carta fiança para garantir o juízo, e com pedido liminar para suspender a 
execução da dívida tributária, que foi concedida pelo juiz de primeira instância em 
11 de outubro de 2019. O Município apresentou sua defesa e, posteriormente, foi 
realizada perícia técnica. Atualmente os autos aguardam a sentença de primeira 
instância. Tanto em 2020 como em 2021, a autoridade fiscal municipal de São 
Simão/GO realizou novos lançamentos de IPTU, referente aos anos de 2020 e 
2021, no valor de R$ 2.698 para cada ano. Considerando que a decisão liminar 
para suspensão da execução da dívida tributária abarcava débitos pretéritos e 
futuros, a UHE São Simão Energia S.A. apresenta anualmente cartas de fiança 
complementares, com consequente suspensão das parcelas de cada ano. Re-
clamação Trabalhista - 1001360-25.2020.5.02.0016: A Companhia está no polo 
passivo de reclamação trabalhista ajuizada por ex-funcionário, que exige paga-
mento de adicional de periculosidade como compensação pelos riscos envolvi-
dos na sua atividade laboral. Foi realizada perícia e, neste momento, o processo 
aguarda a sentença de primeira instância. O valor da causa é de R$ 102. Ação 
de Cobrança - 1097055-90.2021.8.26.0100: A Companhia contratou a empresa 
Transpi em caráter emergencial para transportar um transformador até a Usina 
São Simão. No entanto, a contratada não conseguiu cumprir o contrato a tempo, 
motivo pelo qual a Companhia se negou a pagar o valor total estipulado pelos 
serviços. A contratada então ajuizou ação de cobrança requerendo o pagamento 
de R$ 239. Em sua defesa, a Companhia apresentou pedido contraposto em 
virtude dos prejuízos sofridos com o atraso dos serviços, no valor de R$ 326. 
Nesse momento, o processo encontra-se em fase de instrução. 18. Impostos 
diferidos: A composição dos impostos diferidos passivos em 31 de dezembro de 
2021, referem-se a diferenças temporárias e são demonstradas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ 311.483 140.597
CSLL 112.134 50.615
PIS 412 –
COFINS 1.897 –

425.926 191.212

A composição dos impostos diferidos sobre o lucro em 31 de dezembro de 2021, é como segue:
Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante Resultado Patrimônio Líquido

Natureza dos Cálculos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 2021 2020 31/12/2021 31/12/2020
Diferenças Temporárias
Adições temporárias (33.396) (35.995) – – 2.600 578 – –
Ativo financeiro (i) – – 456.925 233.923 (223.002) (86.696) – –
Instrumentos financeiros - Swap 52.352 54.609 – – (2.257) (2.340) – –
Instrumentos financeiros - Swap resultados abrangentes – – 59.642 1.236 – – 58.406 24.257
Debêntures 53.258 14.071 – – 39.187 11.954 – –
Amortização Capex Melhorias 20.736 11.262 – – 9.474 8.433 – –
Outras – – 2.309 – – – – –
Total Diferenças Temporárias 92.950 43.947 518.876 235.159 (173.998) (68.071) 58.406 24.257
Total bruto 92.950 43.947 518.876 235.159 (173.998) (68.071) 58.406 24.257
Compensação entre Ativos e Passivos Diferidos (92.950) (43.947) (92.950) (43.947)
Total – – 425.926 191.212

(i) O valor de base do Ativo financeiro é apresentado pelo líquido de PIS e 
COFINS diferidos e demonstrado na nota explicativa nº 6. 19. CAPEX melhorias: 
A partir da aprovação do projeto de modernização, a Companhia adotou o CPC 
25 para controle das provisões para melhoria em CAPEX que serão realizadas 
nos próximos anos. Estes gastos estão previstos no contrato de concessão assi-
nado em 27 de setembro de 2017. No reconhecimento inicial foram estimados os 
fluxos de pagamentos futuros e trazidos a valor presente e seu valor líquido con-
tabilizado no intangível conforme nota explicativa nº 11 e demonstrado abaixo:

Provisão CAPEX 31/12/2020 Adições
Atualização  

financeira
Paga- 

mentos 31/12/2021
	 melhorias 1.108.911 98.910 – (67.145) 1.140.676
(–) Ajuste a valor 
	 presente (287.668) (41.638) 66.086 – (263.220)
Total 821.243 57.272 66.086 (67.145) 877.456
Circulante 99.336 89.903
Não Circulante 721.907 787.553
Total 821.243 877.456

31/12/2019
Atualização  

financeira
Reclassi- 

ficação
Paga- 

mentos 31/12/2020
Provisão CAPEX 
	 melhorias 1.179.281 – (5.500) (64.870) 1.108.911
(–) Ajuste a valor 
	 presente (357.918) 70.250 – – (287.668)
Total 821.363 70.250 (5.500) (64.870) 821.243
Circulante 35.178 99.336
Não Circulante 786.185 721.907
Total 821.363 821.243
No dia 20 de dezembro de 2021 a Companhia assinou o contrato número 22842 
referente ao plano de modernização das unidades geradoras da UHE São Si-
mão. As empresas que executarão a modernização das unidades geradoras se-
rão a GE Energias Renováveis e a Powerchina Brasil Construtora Ltda., com 
previsão de conclusão em 2029 e investimentos de R$ 795.902. As garantias 
previstas em contrato são: “PCG (Parent Company Guarantee)”, “Performance 
Securities” (Garantia no valor de 10%, referente à cada seção e com vigência até 
a entrada em operação) e “Warranty Securities” (Garantia no valor de 5%, refe-
rente à cada seção e com vigência desde a entrada em operação até o período 
final da garantia técnica). 20. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2021, 
o capital social autorizado da Companhia é de R$2.912.000, representado por 
2.912.000 ações ordinárias, totalmente subscrito e integralizado em moeda cor-
rente nacional, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro a ser destinado:
	 Lucro líquido apurado no exercício 715.962 494.741
	 Lucro líquido ajustado 715.962 494.741
	 Constituição da reserva legal - 5% (35.798) (24.737)

680.164 470.004
Destinação do lucro:
Dividendos 170.041 117.501
Reserva de lucros 510.123 352.503

680.164 470.004
Conforme estabelecido no contrato social da Companhia, o lucro líquido apurado 
em cada exercício será deduzido, antes de qualquer destinação, de prejuízos 
acumulados e destinado sucessivamente e na seguinte ordem:
(i) 5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal que não excederá 20% 
do Capital social;
(ii) 25% serão destinados ao pagamento de dividendos;
(iii) o saldo remanescente, após atendidas as disposições anteriores, terá a des-
tinação determinada pela Assembleia Geral.
O saldo de dividendos aberto por acionista é composto conforme abaixo:
Acionistas % Participação 31/12/2021 31/12/2020
SPIC Brasil Participações S.A. 51% 86.721 118.509
ZHEJIANG Energy Brazil 
	 holding Limited 35% 59.514 81.330
ZLCFB - Hong Kong 
	 international investment 7% 11.903 16.266
CPD Energy investment Co. limited 7% 11.903 16.266

170.041 232.371
a. Outros resultados abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à par-
cela efetiva do ganho ou da perda acumulado resultante de variações no valor 
justo de instrumentos de hedge contratados para fins de hedge de fluxo de caixa. 
Os ganhos ou as perdas acumuladas resultantes de variações no valor justo de 
instrumentos de hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge de fluxo 
de caixa”, serão reclassificados para o resultado somente quando a transação 
objeto de hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do item não finan-
ceiro objeto de hedge, de acordo com a política contábil aplicável. 21. Resultado 
por ação: O objetivo do cálculo do resultado por ação é de permitir comparações 
de desempenho entre diferentes companhias no mesmo período, bem como 
para a mesma companhia em períodos diferentes. Para o cálculo do resultado 
básico por ação, a Companhia considerou a atual composição de ações ordiná-
rias também para o exercício comparativo, conforme requerido pelo Pronuncia-
mento Técnico CPC 41. Assim, tanto o numerador (lucro líquido do exercício) 
quanto o denominador (quantidade de ações) estão em bases comparáveis. O 
resultado diluído por ação é calculado mediante ao ajuste da quantidade média 
ponderada de ações em circulação pelos instrumentos potencialmente conversí-
veis em ações. A Companhia não possui instrumento potenciais diluidores do 
resultado por ação, dessa forma em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não temos 
diferenças entre o resultado básico e diluído por ação. A tabela a seguir apresen-
ta o lucro básico e diluído por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 715.962 494.741

Denominador (em milhares de ações)

	 Número de ações 2.912.000 2.912.000

Lucro básico e diluído por ação (em reais - R$) 0,2459 0,1699
22. Receita operacional líquida: As receitas são mensuradas pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida em bases men-
sais e quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identificação dos 
direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação 
de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada 
tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de de-
sempenho estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de de-
sempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza sig-
nificativa na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento e 
mensuração estão apresentados a seguir: a) Suprimento de energia elétrica: A 
receita é reconhecida com base na energia assegurada e com tarifas especifica-
das nos termos dos contratos de fornecimento. No Ambiente de Contratação Li-
vre - ACL, a comercialização de energia elétrica ocorre por meio de livre negocia-
ção de preços e condições entre as partes, por meio de contratos bilaterais. b) 
Energia de curto prazo: A receita é reconhecida pelo valor justo da contrapresta-
ção a receber no momento em que o excedente de energia produzido, após a 
alocação de energia no MRE, é comercializado no âmbito da CCEE. A contra-
prestação corresponde é a multiplicação da quantidade de energia vendida pelo 
PLD (Preço de Liquidação das Diferenças). c) Receita de atualização do ativo fi-
nanceiro: A receita é reconhecida pelo valor justo da contraprestação a receber 
no momento da geração da energia vendida no ACR pelo retorno do pagamento 
da bonificação de outorga atualizada mensalmente pelo IPCA. d) Receita de 
O&M - Operação e Manutenção e CAPEX melhorias: A receita é reconhecida 
pelo valor justo da contraprestação a receber em decorrência do gasto com a 
operação e manutenção garantido pelo recebimento da RAG.

2021 2020
Suprimento mercado livre 401.098 443.955
Energia de curto prazo 31.781 16.769
Receita RBO 1.291.098 898.041
Receita de O&M 522.059 453.695
Outras receitas operacionais 3.273 272
Receita operacional bruta 2.249.309 1.812.732
	 (–) Deduções à receita operacional
			   ICMS (129) (33)
			   PIS/COFINS (207.961) (167.664)

(208.090) (167.697)
		  Encargos do consumidor
			   P&D (13.554) (13.154)
			   TFSEE (4.897) (3.811)
			   CFURH (31.242) (57.465)

(49.693) (74.430)
Total deduções da receita operacional (257.783) (242.127)
Receita operacional líquida 1.991.526 1.570.605
23. Gastos: 2021 2020

De  
opera- 

ção
Gerais  

e Admin. Total

De  
opera- 

ção
Gerais  

e Admin. Total
Energia elétrica com-
	 prada para revenda 12.673 – 12.673 15.447 – 15.447
Encargos de uso do 
	 sistema de 
		  distribuição 204.460 – 204.460 185.360 – 185.360
Pessoal e 
	 Administradores 26.482 46.706 73.188 20.925 36.564 57.489
Material 1.035 336 1.371 2.919 318 3.237
Serviços de terceiros 12.889 30.084 42.973 20.024 21.610 41.634
Depreciação (3.208) 569 (2.639) 272 530 802
Amortização 93.741 2.709 96.450 93.311 2.253 95.564
Provisões cíveis, 
	 fiscais e trabalhistas – – – 30 – 30
Aluguéis e 
	 arrendamentos 473 1.022 1.495 167 1.786 1.953
Ganhos e perdas na 
	 desativação e 
		  alienação de bens 9 – 9 – – –
Outras 5.129 6.272 11.401 5.783 6.011 11.794
Recuperação de 
	 custos - Extensão 
		  da Outorga (22.655) – (22.655) – – –
Total 331.028 87.698 418.726 344.238 69.072 413.310
24. Resultado financeiro:

2021 2020
Receitas financeiras
	 Juros e variações monetárias
		  Renda de aplicações financeiras 25.499 14.558
		  Multa e juros s/ energia vendida 705 1.704
		  Descontos Obtidos 150 147
		  Outros juros e variações monetárias – 424
	 (–) Tributos sobre Receitas financeiras (1.245) (784)
Receitas financeiras total 25.109 16.049
Despesas financeiras
	 Encargos de dívida
		  Empréstimos e financiamentos (276.813) (279.571)
		  Debêntures (56.312) (37.069)
	 AVP - Ajuste a valor presente (67.987) (71.953)
	 Atualização P&D (342) (221)
	 Outras despesas financeiras (816) (630)
Despesas financeiras total (402.270) (389.444)
Variação monetária/cambial líquida
	 Variação monetária (114.800) (35.161)
	 Variação cambial (15) (32)
Total variação monetária/cambial líquida (114.815) (35.193)
Total resultado financeiro (491.976) (408.588)
25. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa com 
imposto de renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2021 2020
Imposto de renda (25%) e Contribuição social (9%) 364.862 253.966
IRPJ - Corrente 139.414 136.080
CSLL - Corrente 51.450 49.815
IRPJ - Diferido 127.940 50.052
CSLL - Diferido 46.058 18.019

364.862 253.966
Composição da alíquota efetiva: IRPJ/ CSLL

2021 2020
Lucro antes dos tributos sobre o Lucro 1.080.824 748.707
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL (367.480) (254.560)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
	 IRPJ e CSLL sobre adições e exclusões permanentes
		  Doações (1.470) (1.351)
		  Gratificação (672) (426)
		  Ativo financeiro (21.945) (8.837)
		  Swap 116.566 304.884
		  Capex melhoria (9.475) (9.733)
		  Realização receita (ACR) (379.228) (364.057)
		  Variação cambial ativa 152.218 191.320
		  Variação cambial passiva (276.751) (499.548)
		  Receita RBO/O&M 616.473 459.590
		  Realização dívida 92.252 93.262
		  Juros - empréstimos e financiamentos (82.028) (87.577)
		  Variação monetária - debêntures (39.187) (11.955)
		  Extensão da concessão 7.703 –
		  Outras adições (2.600) (387)
Outros
	 Incentivos fiscais
		  Lei Rouanet e incentivo ao esporte 3.803 2.800
		  Inovação tecnológica - P&D 628 686
		  Programa de Alimentação do Trabalhador 348 322
		  Adicional (10%) 24 24
	 IRPJ e CSLL de exercícios anteriores – (352)
Despesa de IRPJ e CSLL (190.864) (185.895)
Alíquota efetiva 17,66% 24,83%
26. Instrumentos financeiros e mensuração do valor justo: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de taxa de juros; • Risco de taxa de câmbio; 
• Risco de liquidez. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são 
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os colaboradores 
entendam os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: O risco surge de a 
possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade 
de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco é avaliado pela 
Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. b) Risco de taxa 
de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em 
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a seus empréstimos e financiamentos.  
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da UHE São Simão Energia S.A.

Diretoria

Adriana Waltrick - Diretora Geral Paulo Dutra - Diretor Financeiro                                            Valéria Lopes de Souza - CRC-1SP145065/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Diretores e Acionistas UHE São Simão Energia S.A. Opinião: Examinamos 
as Demonstrações contábeis da UHE São Simão Energia S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas Demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis sig-
nificativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as Demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UHE São Simão Energia 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das Demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assun-
tos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das Demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas Demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
Porque é um PAA - Ativo financeiro vinculado à concessão (Notas 3.2.1 e 6): 
Parte do montante pago pela outorga (direito de concessão) possui direito 

incondicional da Companhia de receber caixa pela venda de energia no ambien-
te de contratação regulado. Essa parcela foi classificada como ativo financeiro. A 
outra parcela, que representa o valor pago da Bonificação de Outorga para ad-
quirir o direito de vender parte da energia produzida no ambiente de contratação 
livre (ACL), é classificada como ativo intangível. Em 31 de dezembro de 2021, o 
saldo do ativo financeiro vinculado à concessão registrado no ativo circulante e 
não circulante totalizou R$ 6.569.565 mil.  A determinação do ativo financeiro 
para o reconhecimento inicial e as mensurações posteriores, demandam o esta-
belecimento de modelos financeiros, com a utilização de estimativas e premissas 
que exigem julgamentos significativos da diretoria e podem impactar as Demons-
trações contábeis. Em decorrência do descrito acima, bem como pela relevância 
dos valores envolvidos, consideramos essa área como um dos principais assun-
tos de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles 
internos, do modelo de negócio e da política estabelecida para as contabilizações 
e as mensurações subsequentes. Testamos o modelo financeiro e corresponden-
tes dados e premissas, bem como os cálculos desenvolvidos, a fim de confirmar 
a acuracidade dos valores apurados. Consideramos que as premissas e julga-
mentos adotados pela diretoria são razoáveis e as divulgações são consistentes 
com as informações obtidas. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas Demonstrações contábeis: A diretoria da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das Demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de re-
latório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de Demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demons-
trações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das Demonstrações contábeis , a não ser que a diretoria pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das Demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das Demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as Demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas Demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas De-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas Demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das Demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
essas Demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das Demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 18 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.� Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5� Contador - CRC 1BA029904/O-5

c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos 
empréstimos em moeda estrangeira tomado pela Companhia. A Companhia 
contratou uma operação de Swap de moeda para eliminar as flutuações na 
moeda estrangeira (USD). d) Risco de liquidez: Este risco é oriundo da 
possibilidade de a Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em especial com quando da 
liquidação de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. 
A abordagem da Administração é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A tabela abaixo apresenta informações sobre os 
vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia:

31/12/2021 31/12/2020
De 1 a  

3  
meses

De 3  
meses  

a 1 ano
De 1 a  
5 anos

Acima  
de 5 anos Total Total

Passivos 
	 Financeiros
	 Fornecedores 48.157 – – – 48.157 36.095
	 Empréstimos 
		  e financia-
			   mentos – 384.834 3.077.249 1.727.939 5.190.022 5.415.048
	 Partes 
		  relacionadas – – 311 – 311 310
	Arrendamen-
		  tos e aluguéis 748 2.349 19.987 – 23.084 21.983
	 Provisão - 
		  Capex 
			   melhorias 53.763 36.141 598.320 189.232 877.456 821.243
	 Derivativos – 116.209 – – 116.209 61.055
Total 102.668 539.533 3.695.867 1.917.171 6.255.239 6.355.734
Classificação dos instrumentos financeiros:

31/12/2021 31/12/2020
Valor Valor Valor Valor

Contábil Justo Contábil Justo Categoria
Ativos financeiros
Caixa e 
	 equivalentes 
		  de caixa 613.461 613.461 587.557 587.557

Valor justo 
por meio do  

resultado
Contas a receber
	 de clientes 35.221 35.221 40.108 40.108

Custo  
amortizado

31/12/2021 31/12/2020
Valor Valor Valor Valor

Contábil Justo Contábil Justo Categoria

Ativo financeiro 6.569.565 6.569.565 5.936.328 5.936.328

Valor justo 
por meio do  

resultado
Outros ativos 
	 circulantes 13.913 13.913 7.619 7.619

Custo  
amortizado

Instrumentos 
	 financeiros 
		  derivativos – – 487.935 487.935

Valor justo 
por meio do  

resultado

Instrumentos 
	 financeiros 
		  derivativos 1.243.414 1.243.414 781.385 781.385

Valor justo  
por meio de  

outros resultados  
abrangentes

Passivos financeiros

Financiamentos 
	 e empréstimos – – 1.801.451 1.801.451

Valor justo 
por meio do  

resultado
Financiamentos 
	 e empréstimos 3.050.374 3.050.374 2.610.311 2.610.311

Custo  
amortizado

Debêntures 2.139.647 2.139.647 1.003.286 1.003.286

Valor justo 
por meio do  

resultado

Instrumentos 
	 financeiros 
		  derivativos 116.209 116.209 61.055 61.055

Valor justo  
por meio de  

outros resultados  
abrangentes

Arrendamentos 
	 e aluguéis 23.084 23.084 21.983 21.983

Custo  
amortizado

Partes 
	 relacionadas 311 311 310 310

Custo  
amortizado

Fornecedores 48.157 48.157 36.095 36.095
Custo  

amortizado
Hierarquia de valor justo: A Companhia somente detém instrumentos financeiros 
qualificados no nível 2. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 
1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deri-
vado de preços) • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são ba-

Derivativo Cash Flow Hedge
Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V

Operação 31/12/2021 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento (5Y) 1.894.206 11,48% 413.025 421.525 430.025 438.525 447.025
Debenture Infra (Tranche I)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2021 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 1 908.447 IPCA + 3,54% 422.975 439.139 455.283 471.408 487.513
Debenture (Tranche II)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2021 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Tranche 2 202.271 CDI + 0,58% 57.807 59.333 60.857 62.379 63.899
Syntetic Loan

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2021 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 204.448 5,04% 11.687 12.021 12.354 12.688 13.021
Debenture Infra (Tranche III)

Saldo em Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Operação 31/12/2021 Taxa (-0,5) (-0,25) (provável) (+0,25) (+0,5)
Financiamento 1.094.785 CDI + 1,85% 677.695 708.534 739.336 770.101 800.830
27. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de seguros (não auditado). Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia mantém seguros para D&O para seus Diretores, Conselheiros e Administradores, com vigência de 08/11/2021 a 08/11/2022, com cobertura total de 
R$ 60.000 e responsabilidade civil, com vigência de 09/05/2021 a 09/05/2022, com cobertura total de R$ 50.000 e Riscos Operacionais e Lucros Cessantes, com 
vigência de 30/12/2021 a 30/11/2022, perfazendo um valor em risco na ordem de R$ 4.636.427 com limite máximo de indenização de R$ 1.388.431, incluso o limite 
de R$ 569.075 referente a Lucros Cessantes.

seadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumen-
tos financeiros derivativos A Companhia mantém empréstimos em moeda 
estrangeira e, consequentemente, está exposta ao risco de câmbio e são admi-
nistradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela política aprovada, por 
meio da contratação de derivativos do tipo swap para proteger o risco cambial do 
fluxo de caixa dos empréstimos em moeda estrangeira. As operações de swap 
vigentes consistem na troca da variação cambial por uma correção em taxa pré 
fixada. Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda estrangeira em 
31 de dezembro de 2021 montam em R$ 2.845.992 (R$ 4.207.476 em 31 de 
dezembro de 2020). Tais contratos permitem à Companhia mitigar o risco de al-
teração na taxa da moeda sobre o valor justo dos empréstimos tomados nas ex-
posições do fluxo de caixa. O valor justo dos swaps de moeda no encerramento 
do exercício é determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros estimados, 
utilizando as curvas no encerramento do exercício divulgadas pela B3 S/A - Bra-
sil, Bolsa, Balcão e o risco de crédito inerente para esse tipo de contrato. A tabe-
la a seguir demonstra o valor do principal e os prazos remanescentes dos contra-
tos de swap de moeda em aberto no fim do período de relatório:

Contratos em aberto
Encargos dos  
empréstimos

Taxa prefixada  
do swap

Notional Valor justo
R$ R$

Vencimento em cinco 
	 anos - Fluxo de caixa

USD +  
5,8588%  

a.a.

Entre  
11,47% a.a.  

e 11,49%a.a. 1.854.575 1.127.205
Análise de sensibilidade: Conforme CPC 40, a Companhia efetua a análise de 
sensibilidade de seus instrumentos financeiros, inclusive os derivativos. A análise 
de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variá-
veis de mercado sobre cada instrumento financeiro. Não obstante, a liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na prepa-
ração dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram 
contextualmente o impacto nos resultados da Companhia em função da variação 
de cada risco destacado. No quadro a seguir estão apresentados todos os instru-
mentos financeiros mencionados na nota nº 13 que estão expostos à indexado-
res, com as exposições aplicáveis de flutuação de taxas de juros e outros indexa-
dores até as datas de vencimento dessas transações.
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